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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

                               Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso


TERMO DE REFERÊNCIA

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Objeto: Registro de Preço para Eventual e Futura Contratação de Empresa para o Fornecimento de Gêneros Alimentícios Diversos em atendimento à Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Saúde de Rio Verde de Mato Grosso - MS.
	Item
	Descrição do Produto
	Unid.
	Quant.

	1
	Açafrão: 100% açafrão-da-terra pacote 50g
	 PCT
	40

	2
	ACHOCOLATADO EM PÓ - Instantâneo, contendo os seguintes ingredientes básicos: açúcar, cacau em pó, soro de leite, aroma natural de chocolate, sem corante artificial, sem glúten. Embalagem: pacote 400 gramas.
	PCT
	208

	3
	ADOÇANTE DIÉTÉTICO - Embalagem de 100 ml.
	 UND
	76

	4
	AMEIXA SECA - Ameixa seca sem caroço em embalagem de 250g, data de fabricação e prazo de validade.
	 UND
	37

	5
	AMENDOIM - Amendoim cru. Embalagem: pacote com 500 g, data de fabricação e prazo de validade.
	 UND
	22

	6
	AMIDO DE MILHO - De primeira qualidade, produto amiláceo extraído de milho, fabricado a partir de matérias primas limpas, isento de matéria terrosa, fungos e parasitas, livre de umidade, fermentação e ranço. Adicionado em embalagem de 01 kg com informações do fabricante, e do produto, com prazo de validade e registro na NA-SIF de parasitas e de detritos animais e vegetais.
	 UND
	98

	7
	ARROZ - Longo fino tipo 1, sem glúten, contendo no mínimo de 90% de grãos inteiros com no máximo 14% de umidade, com rendimento após a cocção de no mínimo 2,5 vezes e mais, devendo também apresentar coloração branca, grãos íntegros e soltos após o cozimento. Saco plástico, pacote de 5 kg, com data de fabricação e prazo de validade no mínimo 06 meses, com registro no Ministério de Agricultura.
	 UND
	952

	8
	AVEIA EM FLOCOS FINOS - Em flocos finos de 1ª qualidade, em caixas de 250g.
	UND
	174

	9
	AZEITE DE OLIVA - Azeite de oliva extra virgem, em frascos de vidro, capacidade de 500 ml.
	UND
	88

	10
	AZEITONA COM CAROÇO – Azeitona verde graúda com caroço, em conserva. Acondicionada em recipiente de vidro, vedado hermeticamente e limpo, contendo aproximadamente 500 gramas de peso líquido drenado. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, data de validade.  O produto deverá apresentar validade mínima de 6 meses.
	 UND
	10

	11
	BISCOITO ÁGUA E SAL - Tipo "cream cracker". O biscoito deverá ser fabricado a partir de matérias primas limpas, em perfeito estado de conservação, sem apresentar excesso de dureza e nem quebradiço. Embalado em saco plástico, pacotes de 400g (3x1). Prazo de validade de no mínimo de 08 meses a partir da data de recebimento.
	 UND
	872

	12
	BISCOITO DE MAISENA - Embalagem de 400g, sem danificações á embalagem e sem biscoitos quebrados.
	 UND
	848

	13
	BISCOITO DE SAL INTEGRAL - Tipo "cream cracker". Acrescida de farinha de trigo integral. O biscoito deverá ser fabricado a partir de matérias primas limpas, em perfeito estado de conservação, sem apresentar excesso de dureza e nem quebradiço.
	 UND
	298

	14
	CAMOMILA - Desidratada em embalagem de 100g sem danificações.
	UND
	86

	15
	CANJICA - Acondicionado em embalagens plásticas, com 500g contendo informações do produto e responsável com data de validade e fabricação.
	 UND
	63

	16
	COCO RALADO - Produto obtido do fruto do coqueiro, desidratado, não apresenta odor, nem ranço, acondicionado em embalagem de polietileno transparente ou laminada, com 100g com especificação do produto, informação do fabricante e prazo de validade de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e ou ministério da saúde. Pacote com 100 g.
	 UND
	144

	17
	COLORAU - Produto obtido a partir do urucum, sem adição de sal, embalado em pacotes de 500g, acondicionado em fardo de 01kg. Constar data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 06 meses.
	 UND
	40

	18
	CREME DE LEITE - Embalagem com 200g contendo data de validade e fabricação.
	 UND
	648

	19
	ERVA DOCE - Desidratada em embalagem de 10g a 20g sem danificações.
	                                 UND
	60

	20
	ERVILHA EM CONSERVA - Ervilha reidratada, em conserva. Acondicionada em recipiente de 200g. A embalagem deverá conter dados de identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, data de validade. Embalagens não devem estar amassadas, enferrujadas, sem odores quando aberto. Deve estar registrado no ministério da saúde. Lata
	                            UND
	60

	21
	EXTRATO DE TOMATE - Extrato de tomate, simples concentrado, isenta de peles e sementes. Acondicionado em recipiente de 340g. A embalagem deverá conter dados de identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, data de validade. Embalagens não devem estar amassadas, enferrujadas. Produto não deve apresentar odores quando aberto. Deve estar registrado no Ministério da Saúde.
	 UND
	724

	22
	FARINHA DE MANDIOCA - Seca, fina, beneficiada, branca, tipo 2, com umidade inferior a 13%, isenta de matéria terrosa, fungos ou parasitas e fragmentos estranhos. Embalada em pacotes de plástico de 1 kg, transparentes. A embalagem deverá conter os dados de identificação e informações nutricionais do produto.  Deverá apresentar validade mínima de 05 (cinco) meses a partir da data de fabricação.
	 UND
	177

	23
	FARINHA DE MILHO FUBÁ - Embalagens de 500g de 1ª qualidade, acondicionados em embalagens transparente, com registro no MA-SIF, com prazo de validade e informações sobre o produto.
	 UND
	324

	24
	FARINHA DE TRIGO - Produto obtido a partir do cereal limpo, degerminado e são, isento de matéria prima terrosa e em perfeito estado de conservação. Com aspecto de pó fino, cor branca ou ligeiramente amarelada, cheiro e sabor próprios; sem fermento. Embalagem de papel de 1 kg, a embalagem deverá conter os dados de identificação e informações nutricionais do produto.
	 UND
	1124

	25
	FARINHA PARA QUIBE - Embalagens plásticas com 500 g, com prazo de validade e informações sobre o produto.
	 UND
	30

	26
	FEIJÃO CARIOQUINHA TIP 1 - Novo, grão inteiro, aspecto brilhoso, liso, isento de matéria terrosa, pedras ou corpos estranhos, fungos ou parasitas e livre de umidade; em pacotes de 1 kg, com data de fabricação e prazo de validade de no mínimo de 12 meses, com registro no Ministério da Agricultura.
	 UND
	1500

	27
	FERMENTO BIOLÓGICO - Fermento biológico seco instantâneo para pão. O fermento biológico destina-se a ser empregado no preparo de pães e certos tipos de biscoitos e produtos de confeitaria. O produto deverá ser fabricado com matérias primas em perfeito estado sanitário, isentos de matérias terrosas e detritos vegetais e animais. O produto não deverá conter substâncias estranhas a sua composição. Características sensoriais (organolépticas): Aspecto de cilindros de tamanhos variáveis; cor variando do branco ao castanho claro; cheiro próprio; sabor próprio. Não deverá possuir cheiro de mofo e sabor amargo. Embalagem contendo 125g do produto.
	 UND
	180

	28
	FERMENTO EM pó QUIMICO - De primeira qualidade. Produto formado de substancia ou mistura de substância química em pó, que pela ação do calor e/ou umidade, produz fermentação em massas de farinha, amidos ou féculas. Embalagens contendo 250g com registro no ministério da agricultura e/ou Ministério da Saúde.
	 UND
	286

	29
	GELATINA DIET - Gelatina em pó de sabores diversos, sem adição de açucares, feito com adoçantes dietéticos, aromatizantes, podendo ser adicionada de corantes. Acondicionada em embalagens de 10g a 20g do produto, acondicionadas em caixas limpas, íntegras e resistentes, com os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número do lote, data de validade, quantidade do produto.
	 UND
	100

	30
	GELATINA EM PÓ COM SABOR - Gelatina em pó sabores diversos, com açúcar, aromatizante, podendo ser adicionada de corantes. Acondicionada em embalagens de 20 g do produto, acondicionados em caixas limpas, íntegras e resistentes, com os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número do lote, data de validade, quantidade do produto.
	 UND
	450

	31
	GRÃO DE BICO - Embalagem de plástico de 500g, com dados nutricionais, validade e lote.
	 UND
	63

	32
	LEITE CONDENSADO - Embalagem de 395 gramas com data de validade e fabricação.
	 UND
	400

	33
	LEITE DESNATADO UHT, desnatado, embalagem tetra pack com selo SIF, SIM ou SIE e validade de no mínimo 04 meses.
	UND
	200

	34
	LEITE DE SOJA - Acondicionado em embalagem de 1 litro, com as especificações do produto e prazo de validade.
	 UND
	30

	35
	LEITE EM PÓ INTEGRAL - Leite em pó integral, instantâneo, 400g em embalagem metalizada, limpas, não violadas, resistentes, que garantam a integridade do produto até o momento do consumo. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, data de validade, registro do Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF.
	UND
	62

	36
	LEITE INTEGRAL - Tipo longa vida, envasado em caixa Tetra Pack de um (01) litro, tratado termicamente pelo sistema UHT (Ultra Alta Temperatura), embalagem original do fabricante, com registro no Ministério da Agricultura e selo de inspeção federal, estadual ou municipal, estampada na embalagem informações do fabricante e data de vencimento. Prazo de validade mínimo de 03 meses partir da data da entrega.
	 UND
	350


	37
	MACARRÃO PARA SOPA CONCHINHA - Em formato de conchinhas, em embalagem com 500g feito com semolina ou sêmola, com ovos, embalado em pacotes de 500g, com data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 06 meses. Fabricado a partir de matérias-primas sãs e limpas, isentas de matéria terrosa e parasita
	 UND
	300

	38
	MACARRÃO TIPO ESPAGUETE - Fino, tipo espaguete, de semolina ou sêmola, com ovos, embalado em pacotes de 500g, com data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 06 meses. Fabricado a partir de matérias-primas sãs e limpas, isentas de matéria terrosa e parasita.
	 UND
	800

	39
	MACARRÃO TIPO PARAFUSO - De 1ª qualidade feito de semolina ou sêmola, com ovos, embalado em pacotes de 500g, com data de fabricação e praza o de validade de no mínimo de 06 meses. Fabricado a partir de matérias-primas sãs e limpas, isentas de matéria terrosa e parasita.
	 UND
	50

	40
	MAIONESE - Embalagem 500 gramas tabela nutricional, lote, prazo de validade e fabricação.
	UND
	350

	41
	MARGARINA VEGETAL C/SAL 1KG- produzido exclusivamente com gordura vegetal, composiçaõ básica com até 60% de lipidios, óleo vegetal liquido e inter esterificados, água soro de leite, leitelho ( soro de manteiga) vitamina E,A E D. Estabilizantes lecitinas de soja.
	 UND
	120

	42
	MILHO PARA CANJICA, produto dos grãos de milho de primeira qualidade, beneficiado, polido, limpo, isento de sujidades, parasitos e larvas. 500g
	 UND
	200

	43
	MILHO PARA PIPOCA - Milho para pipoca, produto dos grãos de milho de primeira qualidade, beneficiado, polido, limpo, isento de sujidades, parasitos e larvas. 500g
	 UND
	400

	44
	MILHO VERDE/CONSERVA - em conserva, em latas de 200 a 300g. A embalagem deverá conter dados de identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, data de validade. Embalagens não devem estar amassadas, enferrujadas, não apresentar odores quando abertas. Deve estar registrado no ministério da saúde.
	 UND
	624

	45
	MISTURA PARA BOLO, pacote com 450g.
	 UND
	200

	46
	ÓLEO DE SOJA REFINADO - Refinado, obtido do grão da soja. Aspecto límpido e isento de impurezas, cor e odor característicos; garrafas plásticas transparentes de 900 ml.
	 UND
	1260

	47
	ORÉGANO DESIDRATADO - Acondicionado em sacos de polietileno de 10g; com data de fabricação e validade.
	 UND
	200

	48
	POLVILHO DOCE - Os amidos e féculas devem ser fabricados partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de matéria terrosa e de parasitas. Não podem estar úmidos, fermentados e rançosos. 500 g
	 UND
	174

	49
	QUEIJO PARMESÃO- ralado pacote com 50g.
	 UND
	40

	50
	SAL REFINADO IODADO - Refinado, iodado, com granulação uniforme e com cristais brancos, não pegajoso ou empoderado, embalado em pacote de 1 kg.
	UND
	200

	51
	SARDINHA, em óleo comestível, de primeira qualidade, acondicionada, em embalagem original fábrica, lata com 125g.
	UND
	300

	52
	SHOYU - Deverá conter externamente os dados de identificação e procedência, informações nutricionais, número do lote, quantidade do produto. Deverá apresentar validade mínima de 3 meses a partir da data de entrega. Embalagem 900ml.
	UNID
	224

	53
	SOJA EM GRÃO - Grão de soja descascados inteiros, em embalagem de plástico com 500g.
	UND
	760

	54
	SUCO EM PÓ, pacote 300g, que faz 10 litros, já adoçado, vários sabores.
	UND
	350

	55
	VINAGRE DE MAÇÃ - Garrafa plástica com 500ml.
	UND
	362


1.2. Os produtos objeto da contratação são caracterizados como comuns, conforme inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021.

2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.  Em razão da busca pelo melhor preço e da padronização dos preços de itens iguais que poderão ser adquiridos pelo município, foi considerado mais conveniente, econômico, eficiente e eficaz, unificar em um único processo as demandas enviadas por todas secretarias. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
2.2. Justifica-se a presente aquisição de Gêneros Alimentícios objetivando o bom funcionamento da cozinha, que tem como prioridade o preparo de café, chás, lanches, entre outros, para atender as necessidades diárias da Secretaria de Saúde e das Unidades de Saúde, bem como suprir eventuais reuniões com Secretários, Conselhos, Coordenadores, Audiências Públicas, hospital municipal etc. Como também servir alimentação aos usuários do sistema de saúde de nosso município, tendo em vista que alguns pacientes saem de casa bem cedo e sequer tomam o seu café matinal, podendo ocasionar ou agravar o estado de saúde em que o mesmo se encontra, além de humanizar o atendimento aos que ali procuram;

2.3 Destaca-se que produtos que estamos solicitando são necessários para o preparo diário de café, chás, lanches e alimentações para o hospital Municipal, assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade da aquisição, sendo os materiais descritos indispensáveis para a execução das tarefas diárias das unidades de saúde do Município, a secretaria Municipal de Saúde é encarregada de atuar na prestação de serviços públicos do SUS, trabalhando e cuidando da saúde da população.

2.4. No que se refere, ao quantitativo do objeto disposto nesse estudo técnico, o mesmo foi mensurado levando-se em consideração uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da demanda, devidamente ponderado em históricos anteriores pelos departamentos responsáveis pela supervisão dos Gêneros Alimentícios ofertados, respeitando uma margem de suportar um eventual aumento da demanda;

3- SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

3.1.  Justifica-se a obtenção de Gêneros Alimentícios, visando assegurar o funcionamento dos prédios vinculados a Secretaria de Assistência Social, através da oferta de alimentos básicos que são necessários para o uso continuo e diário dos empregados e aos cidadãos que acessam diariamente as instalações do Centro de Referência Especializado de Assistência Social.

3.2. É um programa que visa trabalhar em conjunto com a população. Os programas buscam entender quais são os principais problemas que enfrentam, para que juntos possam desenvolver projetos para a melhoria da vida na comunidade.
3.3. A aquisição pretendida visa suprir o atendimento da demanda da estrutura das secretarias citadas do município pelo período de 12 (doze) meses.

3.4 Contratação de Empresa para o Fornecimento de Gêneros Alimentícios Diversos por meio de Registro de Preço, Pregão Eletrônico – Menor Preço Por Item, é a opção adequada. É a opção adequada, obedecendo os comandos contidos na Lei Federal nº 14.133/21 – Nova Lei de Licitações.

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. DA GARANTIA DO PRODUTO: 

4.1.1. A garantia deverá ser conforme o que, estabelece o CDC – Código de Defesa do Consumidor, ou a data de validade descrita no manual do produto se este for maior, a contar do recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE. 

4.2. DOS REQUISITOS MÍNIMOS: Os requisitos mínimos para o fornecimento dos produtos devem incluir:
4.2.1. Qualidade dos produtos: 

4.2.2. Quantidade dos materiais: devem ser fornecidos na quantidade solicitada pela ADMINISTRAÇÃO, de acordo com as necessidades e demandas do município. 

4.2.3. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Administração. 

4.2.4. Reparar ou indenizar, dentro do prazo estipulado pela autoridade competente, todas e quaisquer avarias ou danos causados aos bens do contratante, ou de terceiros, decorrentes de ação ou omissão de seus empregados e fornecedores. 

4.2.5. Entrega dos produtos: devem ser entregues no prazo estipulado pela ADMINISTRAÇÃO, em local e horário acordados previamente. 

4.2.6. Substituir, no prazo máximo de até 05 (dias) úteis, a contar da data da notificação, os produtos entregues, caso se apresentem impróprios para consumo. 

4.2.7. Atendimento ao cliente: o fornecedor deve oferecer um bom atendimento, com equipe com disponibilidade para solucionar possíveis problemas e dúvidas. 

4.2.8. Manter durante todo o período de vigência da ata de registro de preço, todas as condições que ensejaram a sua habilitação na licitação e contratação.

 4.2.9. Fornecer os materiais descritos nos respectivos grupos, com rapidez e eficiência. 

4.2.10. Cumprir objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam o objeto da contratação.

4.3. DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO: 

4.3.1. O prazo de vigência da ARP será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 105 da Lei 14.133/2021. 

4.3.2. A minuta da ARP oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

5.2. Os produtos serão solicitados de acordo com a demanda pela ADMINISTRAÇÃO, observadas as seguintes condições:

5.2.1. A entrega dos produtos será no prazo de 10 dias corridos, contado do recebimento de cada Ordem de Fornecimento.
5.2.2. Os produtos deverão ser entregues durante o horário de expediente, sob pena de rescisão contratual, Entrega dos produtos: Em local e horário acordados previamente.
5.3. A ARP deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ARP, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.5. As comunicações entre a Administração e o Fornecedor devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.6 A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.7 A execução da ARP deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) da ARP, ou pelos seus respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

5.8. O fiscal técnico da ARP acompanhará a execução da ARP, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na ARP, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

5.9.1. O fiscal técnico da ARP anotará no histórico de gerenciamento da ARP todas as ocorrências relacionadas à execução da ARP, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º)

5.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ARP emitirá notificações para a correção da execução da ARP, determinando prazo para a correção. 

5.9.3. O fiscal técnico da ARP informará ao gestor da ARP, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução da ARP nas datas aprazadas, o fiscal técnico da ARP comunicará o fato imediatamente ao gestor da ARP. 

5.9.4. O fiscal técnico da ARP deverá comunicar ao gestor da ARP, em tempo hábil, o término da ARP sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

5.10. O fiscal administrativo da ARP verificará a manutenção das condições de habilitação do Fornecedor, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.10.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da ARP atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da ARP para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

5.10.2. O gestor da ARP coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da ARP contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da ARP, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ARP para fins de atendimento da finalidade da administração. 

5.10.3. O gestor da ARP acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Fornecedor, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.10.4. O gestor da ARP acompanhará os registros realizados pelos fiscais da ARP, de todas as ocorrências relacionadas à execução da ARP e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.10.5. O gestor da ARP emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e, 

5.10.6. Aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

5.10.7. O gestor da ARP tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

 5.10.8. O fiscal administrativo da ARP comunicará ao gestor da ARP, em tempo hábil, o término da ARP sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

5.11. O gestor da ARP deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

5.12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Observado o disposto no artigo 140 da Lei 14.133/2021, o recebimento do objeto desta contratação será realizado da seguinte forma:

5.12.1. Provisoriamente, mediante termo circunstanciado/recibo, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita ao fornecedor, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações; 

5.12.2. Definitivamente, até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento provisório, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. Atenção: esse prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

5.12.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5.12.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.12.5. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.12.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do medicamento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ARP.

6 – MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
6.1. Os fiscais e os gestores da ARP serão designados pela autoridade máxima da Administração, dentre os servidores efetivos ou empregados públicos, para o desempenho das funções essenciais de gestão e fiscalização da execução contratual, observados os demais requisitos no art. 5º da Lei 14.133/2021. 6.1.1. A designação da equipe de fiscalização ao ARP será realizada por ato formal da Administração e integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário Oficial do Município. 

6.2. O ARP deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ARP, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.4. As comunicações entre a ADMINISTRAÇÃO e a FORNECEDORA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 6.5. A ADMINISTRAÇÃO poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 6.6. A execução da ARP deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is), ou pelos seus respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

 6.5. O fiscal técnico da ARP acompanhará a sua execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no ARP, de modo a assegurar os melhores resultados para a CONTRATANTE.

 6.5.1. O fiscal técnico da ARP anotará no histórico de gerenciamento da ARP todas as ocorrências relacionadas à execução do ARP, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §1º)

A empresa fornecedora será responsável pela entrega do produto e por garantir quaisquer defeitos de fabricação, de embalagem, de transporte e descarga. 
6.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ARP emitirá notificações para a correção da execução do ARP, determinando prazo para a correção.

 6.5.3. O fiscal técnico da ARP informará ao gestor do ARP, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução da ARP nas datas aprazadas, o fiscal técnico da ARP comunicará o fato imediatamente ao gestor do ARP.

 6.5.4. O fiscal técnico da ARP deverá comunicar ao gestor do ARP, em tempo hábil, o término da ARP sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.6. O fiscal administrativo da ARP verificará a manutenção das condições de habilitação da FORNECEDORA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da ARP atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da ARP para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
6.6.2. O gestor da ARP coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da ARP contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do ARP, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ARP para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.6.3. O gestor da ARP acompanhará a manutenção das condições de habilitação da FORNECEDORA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
 6.6.4. O gestor da ARP acompanhará os registros realizados pelos fiscais do ARP, de todas as ocorrências relacionadas à execução da ARP e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.6.5. O gestor da ARP emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela FORNECEDORA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e; 
6.6.6. Aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.6.7. O gestor da ARP tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.6.8. O fiscal administrativo da ARP comunicará ao gestor do ARP, em tempo hábil, o término da ARP sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
6.7. O gestor da ARP deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. Estado de Mato Grosso do Sul Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso do Sul 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Liquidação: 
7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para fins de liquidação. 
7.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) O prazo de validade; b) A data da emissão; c) Os dados da ARP e do órgão contratante; d) O período respectivo de execução da ARP; e) O valor a pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.
7.1.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do Fornecedor, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração. 

7.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.1.7. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.2. Prazo de pagamento: 

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da liquidação da despesa. 

7.2.2. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos a CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe o art. 162 da Lei 14.133/2021

7.3. Forma de pagamento: 

7.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pela CONTRATADA. 

7.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (inciso I, art. 28, Lei 14.133/2021).

8.1.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item (inciso I, art. 33, Lei 14.133/2021). 

8.1.3. MODO DE DISPUTA: Aberto/ Fechado (a critério do pregoeiro) (incisos I e II, art. 56, Lei 14.133/2021).
Exigências de habilitação

8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

 8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

 8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. UASG 153038 Termo de Referência 7/2023 Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União Modelo de Aquisições — Atualização: 12/2022 Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 10 de 15

 8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.22- Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto.
9.2. DO VALOR ESTIMADO SIGILOSO:

 9.2.1. A Lei nº 14.133/2021 faz remissões à estimativa de custos como baliza procedimental necessária nas licitações públicas. O inciso XXII, alínea i, do artigo 6° da referida lei determina que o Termo de Referência deverá conter estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado” 

9.2.2. Ainda, o art. 24 da referida lei prescreve que, desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 

9.2.3. Desta forma, observa-se que a Lei 14.133/2021 estabelece uma competência discricionária, de forma que a autoridade responsável pela licitação decida se o orçamento estimado da contratação será ou não sigiloso. Isso porque, o art. 24 não obriga a adoção do caráter sigiloso, mas apenas prevê que: “Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso”. 

9.2.4. Essa discricionariedade encontra amparo também no inciso XI do art. 16 da Lei 14.133/2021, o qual prevê que a fase preparatória do processo licitatório deverá compreender, dentre outras informações, a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 da mesma Lei. 

9.2.5. Optando por manter em sigilo o valor orçado da contratação, conforme dispõe o inciso I do art. 24 em comento, o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. 

9.2.6. Atualmente, principalmente devido a instabilidade econômica, há excessiva dificuldade do Setor de compras da Prefeitura na obtenção de estimativas que, de fato, refletem a realidade do mercado, podendo gerar, por inúmeras vezes, estimativas superfaturadas.

 9.2.7. Porém, a dificuldade do Setor de compras em obter valores orçados, já que estes dependem, na maior parte das vezes, da participação de possíveis fornecedores, eleva os valores estimados, fazendo com que os preços médios sejam diretamente afetados e, consequentemente, resultando em estimativas além dos valores reais de mercado. 

9.2.8. Por outro lado, realizar pesquisas de preços somente em banco de preços públicos, certamente praticados por outros municípios do Estado, acarretará normalmente valores estimados abaixo do preço de mercado, haja vista que esses preços normalmente estão bem abaixo do preço de mercado, devido à instabilidade econômica que o país vem enfrentando nos últimos anos. Procedendo desta forma, muitos itens licitados acabam por fracassados ou desertos. 

9.2.9. Na prática, observou-se que ao divulgar o orçamento estimado, as licitantes costumam agir de duas formas. A primeira, sabendo que o valor estimado, o qual servirá de limite máximo aceitável na contratação, encontra-se abaixo do preço de mercado, deixam de ofertar seus preços, resultando em licitação deserta. A segunda, conhecendo o valor estimado que a Administração está disposta a pagar, baseado em estimativa prévia, e este estando acima do preço de mercado, as empresas tendem a praticar os preços tendo como referência esse valor máximo estimado, não permitindo que as leis de mercado ajam na formação de preços a serem ofertados. 

9.2.10. Quando da adoção do orçamento sigiloso, as empresas licitantes deverão apresentar sua proposta com base em suas próprias estimativas de custos, deixando de usar a referência de preços que a Administração disponibilizou. Força-se, assim, que as licitantes tenham uma área profissional de orçamentação/custos, capaz de formar o preço de mercado da empresa para aquela realidade de contratação.
9.2.11. Conforme pacificado pelo TCU, no Acórdão 3011/2011 – Plenário, a adoção do orçamento sigiloso é medida discricionária, devendo o gestor adotar quando entender que essa restrição implicará na obtenção da proposta mais vantajosa, sendo de igual maneira discricionária, medida a ser afastada quando não tiver o condão de atrair melhores propostas. 

9.2.12. Diante do exposto, por concluirmos ser mais vantajoso para a Administração e no sentido de evitar contratações com sobre preço ou com preços manifestamente inexequíveis ou, ainda, superfaturados, o valor estimado da contratação será sigiloso, sem acesso às licitantes. Mantendo o sigilo até a fase da homologação.
10. – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

10.1 – Da Contratada 
10.1.1 – Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do envio, e manter, durante toda a sua vigência, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital; 

10.1.2- Fornecer o(s) produto(s) conforme especificações, prazos e nos locais previstos neste Termo de Referência, Edital e seus Anexos, em perfeitas condições e de acordo com a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade consignados em sua Proposta Comercial, acompanhado(s) da respectiva nota fiscal; 

10.1.3 - Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso do Sul a seus servidores ou ao público em geral, em decorrência do fornecimento de material em desacordo com as especificações deste Termo de Referência, do edital de licitação e seus anexos, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados da comprovação de sua responsabilidade, sob pena das medidas judiciais cabíveis; 

10.1.6 - Substituir o objeto as suas expensas, no todo ou em parte, quando fornecido com defeitos ou incorreções, bem como quando em desacordo com o Termo de Referência, o edital de licitação e seus demais anexos;

 10.1.7 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

10.1.8- Cientificar imediatamente a Fiscalização sobre qualquer ocorrência anormal que afete o fornecimento do objeto; 

10.1.9 - Não será admitido à Contratada a subcontratação, a sub-rogação, a cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto deste Termo de Referência; 

10.1.10 - A contratada deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa/SLTI-MP nº 01/2010, referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que couber; 

10.1.11 - Responsabilizar-se e indenizar por eventuais danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Fiscalização;

 12.1.12 - Manter, durante toda vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

10.1.13 - Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto que se fizerem necessários, na forma prevista no art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/21; 12.1.14 - Cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos.

10.2 – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE DE MATO GROSSO DO SUL

10.2.1 - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências da Prefeitura Municipal de Rio Verde de MT, relacionadas à execução do objeto deste Termo de Referência; 

10.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

 10.2.3 - Prestar informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto, que venham a ser solicitados por representante legal ou preposto da contratada; 

10.2.4 - Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, de forma a verificar a sua perfeita execução;

10.2.5 - Manter, através da Fiscalização, registros e documentos de controle relacionados com o fornecimento do objeto; 

10.2.6 - Notificar formalmente a empresa contratada por ocorrências de eventuais imperfeições no curso da execução do fornecimento, fixando prazo para a sua correção; 

10.2.7 - Aplicar as penalidades por descumprimento de obrigações pactuadas neste Termo de Referência, no edital de licitação e demais anexos;

 10.2.8 - Verificar, durante a vigência do contrato, a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.2.9 - Efetuar o pagamento do fornecedor, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no edital de licitação e seus anexos; 

10.2.10 - Sustar, no todo ou em parte, a execução do fornecimento do bem, sempre que a medida for considerada necessária; 

10.2.11 - A Prefeitura Municipal de Rio verde de Mato Grosso não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. - PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

11.1 - O gerenciamento e a fiscalização do contrato caberão, respectivamente, aos servidores das Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso do Sul, que determinará(ao) o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, na(s) sua(s) falta(s) ou impedimento(s), ao(s) seu(s) substituto(s). 

11.2 - Ficam reservados ao Gestor do contrato, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para a Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso do Sul ou modificação da contratação. 

11.3 - As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas. 

11.4 - A Contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Gestão e Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades. 

11.5 – São algumas das atribuições dos servidores das secretarias, designados para a Fiscalização e Gestão Técnica dessa contratação respectivamente:

    I. - nos casos de ata de registro de preços, verificar junto ao Gestor Administrativo, e previamente à expedição da ordem de fornecimento ou autorização do início da execução do serviço/materiais, a existência de: 
a) disponibilidade financeira; 
b) existência de saldo dos itens;

12. - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Termo de Referência e do correspondente Edital, a Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso do Sul, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à CONTRATADA, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/21

12.1 .2 - Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil; 

12.1.3 - Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 15.1.3.1- Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

12.1.3.2- Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

12.1.3.3- Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

 12.1.3.4- Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato; 

12.1.3.5 - As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente, não impedindo que a Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso do Sul, rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis; 

12.1.3.6 - A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito da Prefeitura Municipal de Rio verde de Mato Grosso do Sul, de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

13 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor global estimado da contratação será de R$ 149.809,67 (cento e quarenta e nove mil oitocentos e nove e sessenta e sete centavos).

14 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa será empenhada na dotação orçamentária: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 
R$ 66.323,70
Projeto atividade 2043- Manutenção das atividades administrativas do FMAS
Dotação Orçamentária – 3.3.90.30.00.00.00.1.500 – Material de Consumo- Recurso Federal

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
R$ 83.485,97
Projeto atividade 2052- Manutenção das Atividades da Atenção Básica

Dotação orçamentária- 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.600- Material de consumo- Recurso Federal

Projeto atividade 2060 - Manutenção do Hospital Municipal

Dotação orçamentária- 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.600- Material de consumo- Recurso Federal 

Projeto atividade 2061 - Manutenção do SAMU
Dotação orçamentaria- 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.600- Material de consumo- Recurso Federal 

Projeto atividade 2062- Manutenção do CAPS

Dotação orçamentária- 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.600- Material de consumo- Recurso Federal

15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Aplica-se o disposto na Lei 14.133/2021, e subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 (Código de Defesa do Consumidor) e alterações.

                                                          Rio Verde de Mato Grosso/MS, 4 de junho de 2024.
                           _____________________________________________

Kelen Souta Da Silva

Portaria 103/2023

_____________________________________________

Joelson de Almeida Furtado

Secretário de Administração e Gestão

Portaria 428/2023
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